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Análise Contratual dos Investimentos 
Aplicados pelo DNIT na Manutenção de 
Rodovias da Região Sul1

Contractual analysis of the investments applied by DNIT in the 
maintenance of roads of the Southern region

Luciano Moises Sippert Santarem, Eliete dos Reis Lehnhart 
e Karine da Rocha Alves

Resumo: Os pavimentos representam um valioso patrimônio, cuja manutenção adequada é essencial para a sua 
preservação. As ações de manutenção de rodovias visam oferecer ao usuário um tráfego econômico, confortável e 
seguro. Em 2017, cerca de 50% das rodovias apresentaram alguma deficiência no pavimento. São constantes 
as cobranças por um planejamento dinâmico que resulte num instrumento confiável para definir as ações de ma-
nutenção. Preocupado em identificar os investimentos capazes de gerar o maior retorno para os escassos recursos, 
o Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes (DNIT) decidiu pela implantação do Sistema de 
Gerência de Pavimentos (SGP), visando tomadas de decisões mais racionais para a melhor distribuição dos re-
cursos disponíveis e atender as necessidades dos usuários com uma melhor relação custo-benefício. Neste cenário, 
é de suma relevância uma pesquisa que verifique como são aplicados os recursos financeiros na manutenção de 
rodovias. Desta forma, mediante a análise contratual dos investimentos aplicados na manutenção rodoviária 
da região Sul do Brasil, constatou-se a necessidade de aprimorar a gestão para o setor, tornando indispensável 
otimizar a aplicação do SGP. A análise concentrou-se na comparação dos custos contratuais por quilômetro com 
os custos médios gerenciais e na verificação do comportamento estatístico destes custos, tanto em trecho isolado 
como em trechos coincidentes. Os resultados sinalizam em menor ou maior grau, variando em função do tipo de 
contrato e Estado, para a deficiência na gestão mais precisamente nas etapas de avaliação e controle do processo 
de manutenção, conduzindo ao consumo inadequado de recursos públicos.

Palavras-chave: Contratos de manutenção de rodovias; Custos gerenciais; Sistema de gerência de pavimentos.

Abstract: The floors represent a valuable asset, whose adequate maintenance is essential for its preservation. The 
actions of  maintenance of  highways aim to offer the user an economic, comfortable and safe traffic. In 2017, 
about 50% of  the roads had some deficiency in the pavement. The collections are constant for a dynamic planning 
that results in a reliable instrument to define the maintenance actions. In order to identify the investments capable 
of  generating the greatest cost-benefit approach, the National Department of  Transportation Infrastructure 
(DNIT) decided to implement the Pavement Management System (SGP), in order to make more rational deci-
sions for better distribution of  available resources and meet the needs of  cost-effective users. In this scenario, this 
research verifies how the financial resources are applied in the maintenance of  federal highways. Thus, through 
the contractual analysis of  the investments applied in road maintenance in the southern region of  Brazil, it was 
verified the need to improve management for the sector, making it essential to optimize the application of  the 
SGP. The analysis focused on the comparison of  contractual costs per kilometer with average management costs 
and on the statistical behavior of  these costs, both in isolated and coincident sections. The results show a lower or 
higher degree of  variation, depending on the type of  contract and the State, for the management deficiency more 
precisely in the evaluation and control stages of  the maintenance process, leading to the inadequate consumption 
of  public resources.

Keywords: Road maintenance contracts; Management costs; Pavement management system.

1.  Artigo submetido em 16/11/2018 e aprovado em 31/05/2019.
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De acordo com Santarem et al. 
(2015), no Brasil é perceptível que 

a infraestrutura rodoviária implantada 
não atende adequadamente, tanto em ca-
ráter quantitativo quanto qualitativo, as 
demandas de logística para o escoamen-
to da produção e circulação de pessoas, 
tornando o custo com logística bem aci-
ma dos praticados por países mais desen-
volvidos. Segundo o Relatório de 2011 
do Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada (IPEA), a má qualidade pre-
sente nas rodovias brasileiras amplia os 
custos operacionais com transporte, os 
quais estão entre 19,3% a 40,6% mais 
elevados do que seriam em condições 
ideais. Além disso, estradas danificadas 
ocasionam efeito inibidor ao desenvolvi-
mento de atividades econômicas, acrés-
cimo no tempo de viagem, aumento nos 
custos dos fretes e das passagens rodo-
viárias, elevação do índice de acidentes e 
despesas hospitalares e, ainda, aumento 
da emissão de poluentes.
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Na carência de novos e maiores aportes or-
çamentários para a manutenção de rodovias, o 
setor de planejamento tem sido solicitado a 
moldar-se à situação imposta, adotando medi-
das de contenção nos seus gastos, com forte 
priorização destas ações para a melhor apli-
cação dos recursos disponíveis. Diante destes 
indicativos, torna-se evidente a necessidade de 
desenvolver processos e adotar medidas que 
evitem despesas excessivas na manutenção 
para a melhor alocação dos recursos dispo-
níveis, ou seja, melhorar a gestão. Segundo o 
Manual de conservação rodoviária de 2005 do 
Departamento Nacional de Infraestrutura de 
Transportes (DNIT), para melhorar a gestão 
é necessário definir adequadamente, para cada 
trecho de rodovia, os níveis de esforços para 
os serviços que demandam conservação, reali-
zar o inventário da malha viária para qualificar 
os elementos físicos geradores dos serviços 
rodoviários, estabelecer as normas e padrões 
de desempenho que coloquem a qualidade e 
a produtividade em patamares aceitáveis e, 
ainda, programar e realizar o trabalho no mo-
mento exato sem esperar que a situação dos 
defeitos se agravem.

Segundo o Relatório Gerencial de 2017 da 
Confederação Nacional do Transporte (CNT), 
o modal de transporte rodoviário predomina 
no Brasil, uma vez que cerca de 61,1% das 
cargas e 95% dos passageiros são transporta-
dos por meio de rodovias. Conforme o Plano 
Nacional de Logística e Transportes (PNLT) 
de 2011, em outros países o percentual re-
ferente ao transporte de cargas pelo modal 
rodoviário é menor: nos EUA são 32%, na 
Austrália 53%, na China 50%, no Canadá 
50% e na Rússia 8%. O Brasil tem a quarta 
malha rodoviária mais extensa do mundo, mas 
o Sistema Nacional de Viação (SNV) de 2017 
aponta que o percentual da malha pavimenta-
da no País é de apenas 12,3%, evidenciando 
assim, um percentual pouco expressivo para 
um país que tem o modal rodoviário como 
sua base de logística de transportes. Não obs-
tante, conforme pesquisa da CNT referente 
às condições das rodovias brasileiras em 2017, 
cerca de 50,0% das rodovias avaliadas apre-
sentam alguma deficiência no pavimento.

As ações de manutenção de rodovias com-
preendem um processo sistemático e contí-
nuo, contemplando a pista de rolamento e o 
restante da faixa de domínio, visando oferecer 
permanentemente ao usuário, um tráfego eco-

nômico, confortável e seguro. O desempenho 
dos pavimentos é fator relevante da economia 
nacional, devido os custos operacionais dos 
veículos e os custos decorrentes das opções de 
rotas, mas nem sempre há uma reserva de or-
çamento suficiente para manter em condições 
satisfatórias a malha viária, que em geral, apre-
senta pavimentos heterogêneos e em constante 
expansão. Saber ponderar os benefícios econô-
micos com os custos investidos, bem como um 
desejável nível de desempenho dos pavimentos 
é um desafio para os gestores da manutenção 
rodoviária, ora administrada pelo poder públi-
co ora pelo setor privado nas concessões. 

O tema da manutenção rodoviária é de 
suma importância para o País, tendo em vista 
a magnitude dos investimentos praticados na 
manutenção das rodovias brasileiras. De modo 
a evidenciar esta importância, destaca-se como 
exemplo, os investimentos do Programa de 
Aceleração do Crescimento (PAC) aplicados 
entre 2010 e 2011, período em que não ha-
viam restrições orçamentárias no País, os quais 
somaram mais de R$ 10 bilhões neste período 
(MT, 2016; BRASIL, 2016).

Diante desse contexto e, considerando a 
relevância da temática em questão, emerge a 
seguinte inquietação que motivou a realização 
dessa pesquisa: como são aplicados os recur-
sos financeiros investidos na manutenção de 
rodovias da região Sul sob responsabilidade 
do DNIT? Dessa forma, o objetivo desse 
estudo está centrado em realizar uma análise 
contratual dos investimentos financeiros apli-
cados na manutenção de rodovias da região 
Sul do País, sob responsabilidade do DNIT, 
de modo a identificar a necessidade ou não 
de aprimorar a gestão para o setor. Tendo 
como referência o objetivo principal men-
cionado, destacam-se os seguintes objetivos 
específicos: i) demonstrar a magnitude dos in-
vestimentos praticados na manutenção de ro-
dovias; ii) apresentar os custos dos contratos 
vigentes do período de 2008 a 2017 referen-
tes a manutenção rodoviária da região Sul; iii) 
confrontar os custos dos contratos vigentes 
do período 2008 a 2017 com o Custo Médio 
Gerencial (CMG) estimado pelo DNIT e; iv) 
analisar o comportamento estatístico dos cus-
tos contratuais de manutenção, bem como o 
comportamento destes custos em trechos ro-
doviários coincidentes.
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De acordo com o SNV do DNIT (2017) 
está sob responsabilidade deste departamen-
to cerca de 51,3 mil quilômetros de rodovias 
federais pavimentadas e, neste cenário, são 
constantes as cobranças por um planejamento 
dinâmico e eficaz de modo a aplicar as inter-
venções mais adequadas na malha rodoviária, 
garantindo a trafegabilidade continuada e a 
expansão necessária ao atendimento das de-
mandas de transporte.

Os recursos para a Manutenção e 
Restauração (M&R) de pavimentos, geral-
mente, são inferiores às reais necessidades e 
o Sistema de Gerência de Pavimentos (SGP) 
é uma ferramenta que pode ajudar os depar-
tamentos rodoviários na melhor utilização 
dos recursos disponíveis. Segundo o Manual 
do SGP do DNIT (2015), o objetivo princi-
pal de um SGP é alcançar a melhor aplicação 
possível para os recursos públicos disponíveis 
e oferecer um transporte rodoviário seguro, 
compatível e econômico. Para atingir seu ob-
jetivo, um SGP deve ser capaz de comparar, 
priorizar e alocar os recursos de seu programa 
de M&R entre todas as seções da rede viária. 
Mesmo com os vários estudos sobre os SGPs 
ao longo de várias décadas, os sistemas ainda 
não são amplamente utilizados pelos gestores 
do setor rodoviário (KULKARNI e MILLER, 
2003 apud BENEVIDES, 2006).

Neste cenário, principalmente na hipótese 
de deficiência na gestão da manutenção das 
rodovias brasileiras, é de suma relevância uma 
pesquisa científica que verifique como são 
aplicados os recursos financeiros investidos 
na sua manutenção, permitindo, desta forma, 
identificar a necessidade ou não de melhorar 
o planejamento e a gestão. A fim de responder 
o problema de pesquisa e alcançar o objetivo 
proposto, o presente trabalho está estrutura-
do em mais quatro seções, além da primeira 
seção que contempla a introdução. Na segun-
da seção aborda-se o referencial teórico que 
expõe os tipos de contratos de manutenção 
rodoviária e a importância da aplicação do 
SGP. Na terceira seção é apresentada a meto-
dologia aplicada na pesquisa. Na quarta seção 
são apresentados os resultados alinhados com 
os objetivos propostos. Na quinta seção são 
abordadas as considerações finais e, por fim 
na sequência, indicam-se as referências utili-
zadas no estudo em questão.

Referencial Teórico

Tipos de contratos de manutenção: PATO, 
CREMA 1ª e 2ª etapa

Alves (2016) expõe que no Brasil a con-
servação das rodovias pode ser administrada 
pelo poder público ou quando concedida, 
pelo setor privado. No âmbito dos contra-
tos de terceirização por meio da contratação 
de empresas para a execução dos serviços, 
há departamentos rodoviários que praticam 
contratos por indicadores de desempenho, 
por preços unitários, e ainda, para um servi-
ço específico de manutenção ou por um con-
junto de atividades. Não obstante, conforme 
pesquisado por Chen et al. (2010), em outros 
países há uma ampla diversidade de tipos de 
contratos de terceirização para a manuten-
ção rodoviária. Antes de decidir qual tipo de 
contrato será aplicado, as atividades que se-
rão contratadas necessitam ser definidas atra-
vés de projetos. Todavia, grande parte dos 
serviços que oneram os custos de manuten-
ção são os relativos ao pavimento rodoviário 
(BENEVIDES, 2006). 

O Atlas da manutenção rodoviária do 
DNIT (2017) relata que, atualmente o DNIT 
emprega basicamente 3 tipos de contratos 
de manutenção rodoviária: contratos de con-
servação tradicional por meio da elaboração 
do Plano Anual de Trabalho e Orçamento 
(PATO) e os contratos do Programa CREMA 
(Contratos de Restauração e Manutenção) di-
vididos em 1ª e 2ª Etapa.

Segundo o Manual de conservação rodo-
viária do DNIT (2005), os contratos de con-
servação tradicional têm duração de 2 anos e 
as contratadas devem executar a conservação 
preventiva e rotineira da rodovia, sendo que a 
referência é um orçamento elaborado a partir 
da aprovação do PATO. Os serviços de con-
servação são quantificados pelo DNIT e defi-
nido um fator multiplicador denominado nível 
de esforço para cada serviço. Este nível de es-
forço representa a frequência anual que a ativi-
dade de rotina irá ocorrer e varia entre três ní-
veis de condição: mínima, média e máxima. A 
condição do nível de esforço aplicada depende 
da condição dos elementos geradores de con-
servação do segmento rodoviário em questão, 
tais como: estado de deterioração, volume de 
tráfego, condições climáticas e o relevo.
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Conforme o Manual de terminologias rodo-
viárias do DNIT (2007), o Programa CREMA 
de rodovias contempla a recuperação inicial de 
todo o lote contratado, restaurações de seg-
mentos, conservação, recuperação de pontes, 
recuperação de passivo ambiental, implantação 
de terceiras faixas, contratos de longa extensão, 
contratos de preços globais e serviços pagos 
por meio de índices de desempenho.

Alves (2016) relata que os contratos por 
desempenho foram introduzidos no Brasil 
ao final da década de 1990, com os contra-
tos do tipo CREMA, devido às exigências do 
Banco Mundial ao fornecer empréstimos para 
o governo federal e para alguns estados bra-
sileiros. Todavia, o histórico de como a ma-
nutenção rodoviária está sendo administrada 
pelo DNIT evidencia que ainda há uma sig-
nificativa parcela de contratos do tipo conser-
vação tradicional por preços unitários e para 
serviços específicos de manutenção, apesar 
das vantagens já consagradas para os contra-
tos que utilizam indicadores de desempenho, 
como os do tipo CREMA.

Como vantagens dos contratos do tipo 
CREMA sobre os de conservação tradicional, 
o Manual de conservação rodoviária do DNIT 
(2005) relata que nos contratos de conserva-
ção tradicional o objeto do contrato consis-
te apenas na “execução de obras e serviços”, 
mas em contrapartida nos tipo CREMA, o 
contrato tem como objeto adicional “a ma-
nutenção do pavimento dentro de um nível 
de desempenho funcional e estrutural satisfa-
tório e pré-estabelecido”. Outra vantagem é 
de que, enquanto o contrato de conservação 
tradicional é resultante de um plano de traba-
lho estimado, os contratos do tipo CREMA 
resultam de um projeto de engenharia.

Desta forma, além dos contratos de conser-
vação tradicional fundamentados em PATOs, 
em dezembro de 2005 através da Instrução de 
Serviço/DG nº 05 (IS nº 05), o DNIT deci-
diu consolidar suas atividades de conservação 
e restauração através de contratos de gestão 
por 7 anos contínuos, mediante a implantação 
do Programa CREMA dividido em duas fases: 
CREMA 1ª Etapa e CREMA 2ª Etapa. 

Segundo a IS nº 05, o DNIT especifica 
que os contratos de CREMA 1ª Etapa têm 
duração de 2 anos e contemplam as seguintes 
características básicas: intervenções de caráter 
funcional (conserva pesada), serviços de ma-

nutenção de pistas e acostamentos, serviços 
de conservação da faixa de domínio e padrões 
de desempenho para obras e serviços. 

Já os contratos de CREMA 2ª Etapa, con-
forme a IS nº 05, têm duração de 5 anos abran-
gendo serviços de manutenção assim como os 
de 1ª Etapa, mas com a inclusão da restau-
ração estrutural do pavimento. O principal 
diferencial do CREMA 2ª Etapa em relação 
aos demais tipos de contratos de manutenção, 
é de que o seu projeto está fundamentado 
num catálogo de soluções para uma vida útil 
do pavimento de 10 anos. A estratégia inicial 
do DNIT previa que durante os 2 anos das 
obras do CREMA 1ª Etapa, seriam elabora-
dos os projetos definitivos para a implantação 
do CREMA 2ª Etapa com duração de 5 anos.

Sistema de Gerência de Pavimentos (SGP) 
do DNIT: conceito, importância e aplicação

Segundo o Relatório técnico intitula-
do Catálogo de soluções de manutenção do 
DNIT (2015), este departamento rodoviário, 
preocupado em identificar os investimentos 
capazes de gerar o maior retorno para os es-
cassos recursos, decidiu, a partir de 1983, pelo 
desenvolvimento e implantação do SGP, vi-
sando tomadas de decisões mais racionais para 
a melhor distribuição dos recursos disponíveis 
para desta forma atender as necessidades dos 
usuários dentro de um plano estratégico com 
uma melhor relação custo-benefício.

De acordo com Haas et al. (1994), um SGP 
consiste num elenco de atividades coordena-
das, relacionadas com o planejamento, projeto, 
construção, manutenção, avaliação e pesquisa 
de pavimentos, cujo objetivo principal é utili-
zar informações confiáveis e critérios de deci-
são para realizar a manutenção e restauração 
de pavimentos que maximize o retorno dos 
investimentos aplicados, visando oferecer um 
transporte viário seguro, confortável e econô-
mico. Alves (2016) destaca a complexidade da 
modelagem de um SGP, devido à influência da 
interação de vários fatores que afetam direta-
mente a degradação do pavimento, tais como: 
o clima, o tráfego, o sistema de drenagem, a 
estrutura do pavimento e o subleito.

É notável a importância de um SGP ao ob-
servar a Figura 1, onde Pinto (2009) apurou 
os custos com manutenção para cada nível de 
serventia com o passar do tempo da vida útil, 
para rodovias gaúchas cobertas por contratos 
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do tipo CREMA. Os resultados expressos no 
gráfico da Figura 1 evidenciam que os custos 
com manutenção evoluem de forma exponen-
cial enquanto a serventia do pavimento de-
cresce ao longo dos anos. Por exemplo, quan-

do o pavimento está numa condição ótima o 
custo de manutenção é de apenas US$ 1.500/
km por ano, já em contrapartida quando o pa-
vimento chega ao estado péssimo, o custo de 
manutenção passa para US$ 120.000/km.

 
FIGURA 1 – EVOLUÇÃO DOS CUSTOS DE MANUTENÇÃO EM FUNÇÃO DA CONDIÇÃO E IDADE DO PAVIMENTO

Fonte: Pinto (2009).

Alves (2016) demonstrou a necessidade de 
um planejamento para aplicar as manutenções 
rodoviárias de forma econômica e benéfica 
aos usuários, visto que o que se deixa de apli-
car em manutenção em um determinado pe-
ríodo, pode se transformar em pouco tempo 
em 3 a 4 vezes mais custos quando a interven-
ção for de fato realizada.

Corroborando a necessidade da aplicação 
do SGP, a Figura 2 ao comparar os tipos de 
intervenção de manutenção demonstra que, 
quando aplicada a conservação preventiva em 
vez de apenas a conservação de rotina ou cor-
retiva, a condição do pavimento se deteriora 
mais lentamente com o tempo. A condição do 
pavimento, sem a conservação preventiva, cai 
a um Nível Limite (NL) que exige reconstru-
ção ou reabilitação (restauração) num tempo 
t1. O pavimento com conservação preventi-
va atingirá o mesmo NL num tempo maior 
t2. Num determinado período, o número de 
vezes que o pavimento será reconstruído ou 
restaurado será menor quando a conservação 
preventiva é praticada e, por consequência, 

haverá uma redução no custo global da con-
servação. Desta forma, constata-se que a pos-
tergação das atividades de manutenção gera 
efeitos negativos em cadeia em um SGP.

Conforme o Manual do SGP do DNIT 
(2015), os pavimentos de rodovias represen-
tam um valioso patrimônio, cuja conservação 
e manutenção adequadas são essenciais para 
a sua preservação. Qualquer redução na in-
tensidade ou na frequência dos serviços de 
manutenção preventiva desse patrimônio im-
plica no aumento dos custos de operação dos 
veículos e na necessidade de investimentos 
vultosos para sua recuperação. A remodela-
gem do antigo SGP do DNIT, concluída em 
2015, tem como enfoque a construção de um 
aplicativo operado por estações de trabalho 
para acessar o banco de dados do sistema e, 
desta forma, contemplar uma matriz de pla-
nejamento gerencial compatibilizada com as 
diretrizes de projeto do DNIT, que permite 
definir o tipo e custo dos serviços e obras de 
manutenção dos segmentos rodoviários.
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FIGURA 2 – ANÁLISE DA POSTERGAÇÃO DAS INTERVENÇÕES NOS PAVIMENTOS

Legenda: (A)                    Conservação de rotina ou corretiva / (B)   Conservação preventiva

Fonte: Castro (2009).

O Relatório técnico sobre o catálogo de 
soluções de manutenção do DNIT (2015) re-
lata que, no atual SGP do DNIT, o banco de 
dados é basicamente alimentado com os pa-
râmetros de tráfego, da condição estrutural e 
da condição funcional dos pavimentos, para 
os segmentos de rodovia do SNV vigente. 
Em relação ao primeiro e principal parâme-
tro que compõe o catálogo de soluções do 
DNIT – o tráfego, destaca-se que os métodos 
de projetos de pavimentação e restauração 
preconizados pelo DNIT objetivam adequar 
uma estrutura de pavimento às solicitações de 
tráfego previstas, de forma a permitir o ade-
quado deslocamento dos usuários. Os dados 
de tráfego presentes no SGP têm origem na 
modelagem para o ano de 2015, do Volume 
Médio Diário (VMD) de todos os segmentos 
rodoviários do SNV, obtido através do Plano 
Nacional de Contagem de Tráfego (PNCT) 
do DNIT (2017). Já os parâmetros da condi-
ção estrutural e funcional dos pavimentos são 
oriundos de levantamentos específicos reali-
zados em campo.

Metodologia da pesquisa
Esta é uma pesquisa quantitativa de natu-

reza aplicada, considerando que está orienta-
da à investigação de problemas relacionados 
a práticas de gestão. Já quanto ao objetivo da 
pesquisa em tela, considera-se uma pesquisa 
do tipo exploratória e descritiva. A estratégia 
usada está fundamentada na análise contratu-
al dos investimentos financeiros aplicados na 
manutenção de rodovias da região Sul, sob 
responsabilidade do DNIT, a partir da cole-
ta de dados dos custos dos 10 últimos anos 

(2008 a 2017) de contratos vigentes de manu-
tenção e seu respectivo custo por quilômetro 
de rodovia. Considerando o ciclo de longo 
prazo, intrínseco aos tipos de contratos de 
manutenção, um período de análise inferior a 
10 anos não representaria de forma adequada 
os recursos aplicados no setor.

A análise contratual para todo o País esten-
deria muito a pesquisa em foco e consideran-
do que o clima, conforme Alves (2016), é um 
dos fatores de influência direta na degradação 
do pavimento, limitou-se pesquisar a região 
Sul, pois é a região onde geograficamente pre-
domina o clima subtropical, permitindo desta 
forma, uma comparação adequada entre os 
três Estados. Não obstante, observa-se tam-
bém que não há entraves relevantes de acesso 
às fontes de materiais de pavimentação nestes 
3 Estados, tornando semelhantes os custos 
com a logística e aquisição de materiais. No 
entanto, apesar da presença dos fatores clima 
e tráfego na pesquisa em tela, cabe destacar 
que não foram abordados outros fatores que, 
segundo Alves (2016), também afetam direta-
mente a degradação do pavimento, tais como: 
o sistema de drenagem, a estrutura do pavi-
mento e o subleito das rodovias.

Mediante a comparação dos custos contra-
tuais de manutenção por quilômetro com o 
Custo Médio Gerencial (CMG) estimado pelo 
DNIT e, ainda, por meio da análise do com-
portamento estatístico dos custos contratuais, 
assim como, do comportamento destes custos 
em trechos rodoviários coincidentes, foram 
obtidos indicadores da necessidade ou não de 
aperfeiçoar a gestão da manutenção rodoviá-
ria na região Sul brasileira. O aperfeiçoamento 
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desta gestão, normalmente, conduz para a oti-
mização do SGP aplicado na malha rodoviária.

Todos os custos dos contratos de manu-
tenção rodoviária, bem como os pontos de 
início e fim do trecho rodoviário a ser man-
tido, foram obtidos através do Sistema de 
Acompanhamento de Contratos (SIAC) do 
DNIT (2017). O referido sistema visa à au-
tomatização, modernização e centralização do 
processo de acompanhamento físico-financei-
ro dos contratos do DNIT. Já para obter a ex-
tensão dos segmentos que compõem o trecho 
rodoviário e os locais onde o segmento é em 
pista simples ou dupla, foi consultado o SNV 
do DNIT para o ano de início do contrato. 
Para simplificar a análise dos custos de manu-
tenção obtidos no SIAC, para os segmentos 
em pista dupla, a extensão foi convertida em 
extensão de pista simples equivalente através 
da relação de 1,83 obtida pelo custo médio de 
manutenção entre pista dupla e simples pre-
sente na planilha de CMGs do DNIT.

De acordo com o DNIT, o CMG é um 
custo estimativo calculado pela Coordenação 
Geral de Planejamento e Programação de 
Investimentos (CGPLAN) para uso em nível 
de planejamento, onde são expostos custos 
gerenciais de obras rodoviárias bem como 
custos do modal ferroviário. Os referidos cus-
tos são atualizados, bimestralmente, de acor-
do com a divulgação do último Sistema de 
Custos Rodoviários (SICRO) disponibilizado 
pelo DNIT. 

Segundo a planilha de Custos médios ge-
renciais do DNIT (2017), os CMGs de ma-
nutenção e conservação rodoviária são obti-
dos mediante a aplicação da metodologia do 
Manual de soluções técnico-gerenciais para 
rodovias do DNIT (2005) e estão divididos 
em Limite Inferior (LI), Limite Superior (LS) 
e a respectiva média destes limites. Desta for-
ma, o LI e o LS, estabelecidos para os CMGs 
de manutenção e conservação rodoviária, for-
mam o intervalo de custos mínimo e máximo 
necessários para o investimento em ações de 
manutenção de modo a oferecer aos usuários 
condições satisfatórias de tráfego, observando 
os quesitos economia, conforto e segurança.

Os custos dos contratos de manutenção 
rodoviária obtidos pelo SIAC, bem como os 
CMGs foram analisados para os três tipos de 
contratos de manutenção rodoviária atual-
mente empregados pelo DNIT: contratos de 

conservação tradicional por meio da elabora-
ção do PATO e os contratos do tipo CREMA 
1ª Etapa e CREMA 2ª Etapa, respectivamen-
te, com durações contratuais de 2 anos, 2 anos 
e 5 anos. Considerando a duração dos tipos de 
contratos de manutenção analisados, os cus-
tos foram convertidos para a unidade R$/km 
por ano, visando uniformizar e permitir uma 
análise adequada das informações. A referida 
análise foi realizada tanto por tipo de contrato 
de manutenção bem como pelo Estado da re-
gião Sul a que o contrato pertence.

Todos os valores financeiros, extraídos do 
sistema SIAC e da planilha de CMGs, foram 
reajustados a partir da sua data-base para de-
zembro de 2017 através do índice de reajus-
tamento da Conservação Rodoviária calcu-
lado mensalmente pelo Instituto Brasileiro 
de Economia da Fundação Getúlio Vargas 
(FGV). O procedimento aplicado no reajus-
tamento fundamentou-se na Instrução de 
Serviço/DG nº 03 de 12/05/2017 do DNIT.

O parâmetro de tráfego das rodovias 
foi analisado e correlacionado com os cus-
tos contratuais por meio do Volume Médio 
Diário (VMD) exportado do banco de dados 
do atual SGP do DNIT, obtido por modela-
gem realizada em 2015. Para viabilizar a análi-
se dos diversos VMDs que compõem o con-
trato de manutenção do trecho rodoviário, foi 
necessário transformar os VMDs de todos os 
segmentos num VMD ponderado representa-
tivo do trecho rodoviário, obtido por meio da 
extensão dos segmentos rodoviários do SNV 
do DNIT (2015) e seus respectivos VMDs.

Não obstante, em conformidade com o 
Relatório técnico sobre o catálogo de soluções 
de manutenção do DNIT (2015), foi adotado 
como parâmetro de tráfego o Volume Médio 
Diário de tráfego Comercial (VMDc) ao invés 
do VMD total, visto que a operação de veí-
culos de passeio gera um carregamento cujo 
dano ao pavimento é desprezível. Para a pro-
jeção futura ou retroação do VMDc do ano 
de 2015 seguiu-se o exposto no Manual de 
estudos de tráfego do DNIT (2006), que reco-
menda adotar uma taxa de crescimento anu-
al de 3%, que em média, é próxima à taxa de 
crescimento econômico do país. De modo a 
classificar a intensidade do parâmetro de tráfe-
go, adotou-se a divisão do VMDc em faixas de 
tráfego de acordo com a Tabela 1, fundamen-
tado no Relatório técnico sobre o catálogo de 
soluções de manutenção do DNIT (2015).
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TABELA 1 – CLASSIFICAÇÃO DA INTENSIDADE DO TRÁFEGO EM FUNÇÃO DA VARIAÇÃO DO VMDc

VMDc* < 800 800 ≤ VMDc* < 1600 1600 ≤ VMDc* < 2400 2400 ≤ VMDc* < 3200 VMDc* ≥ 3200

Baixo Baixo a médio Médio Alto Muito alto

Fonte: Relatório técnico sobre o catálogo de soluções de manutenção do DNIT (2015). * VMDc considera 
apenas a quantidade diária de veículos comercias, tais como ônibus e caminhões.

Todos os dados coletados foram organi-
zados em planilhas eletrônicas e gráficos de 
modo a permitir a análise documental das in-
formações. O processamento e a análise es-
tatística dos dados foi realizado por meio do 
uso de ferramentas e funções estatísticas do 
software Excel.

Apresentação e análise dos 
resultados

A apresentação e análise dos resultados 
obtidos está organizada em 3 partes. Na pri-
meira parte apresenta-se o resumo dos dados 
da amostra coletada bem como os CMGs do 
DNIT. Na segunda parte é abordado o com-
portamento estatístico dos custos contratuais 
de manutenção nas unidades R$/km por ano 
e R$/km dia por veículo. Finalmente, na ter-
ceira parte verificou-se como é o comporta-
mento dos custos contratuais de manutenção 
em trechos rodoviários coincidentes.

Amostra de contratos e custos 
médios gerenciais

A fim de demonstrar a magnitude dos in-
vestimentos praticados na manutenção de 

rodovias, por meio da Tabela 2 é possível 
observar os CMGs, bem como o resumo do 
número de contratos de manutenção rodovi-
ária obtidos pelo SIAC para os 3 tipos de ma-
nutenção empregados pelo DNIT: contratos 
de conservação tradicional e os contratos do 
tipo CREMA 1ª Etapa e CREMA 2ª Etapa no 
período de 2008 a 2017.

Considerando o investimento médio apli-
cado em manutenção rodoviária de R$ 5 bi-
lhões/ano conforme o Relatório de inves-
timentos em infraestrutura do MT (2016) e, 
ainda, a extensão de rodovias federais de 51,3 
mil km segundo o SNV do DNIT (2017), ob-
tém-se o custo médio investido pelo DNIT 
de 97,5 mil R$/km por ano. Apesar deste 
custo ultrapassar o Limite Superior do CMG 
dos contratos de conservação tradicional, sua 
ordem de grandeza converge com os CMGs 
presentes na Tabela 2. 

Desta forma, uma vez validada a grande-
za dos CMGs expostos, valida-se também a 
magnitude dos investimentos aplicados na 
manutenção de rodovias pelo DNIT. Não 
obstante, segundo Alves (2016), quase 50% 
do que é investido na infraestrutura rodoviária 
pública refere-se à manutenção de rodovias, 
corroborando novamente a relevância dos in-
vestimentos praticados no setor.
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TABELA 2 – CMGS E Nº DE CONTRATOS DE MANUTENÇÃO RODOVIÁRIA NO PERÍODO DE 2008 A 2017

ESTADO
TIPO DE CONTRATO DE 

MANUTENÇÃO
DURAÇÃO
(ANOS)

CMG (DEZ/17) (R$/KM 
POR ANO)

Nº DE CONTRATOS

LIMITE 
INFERIOR

LIMITE 
SUPERIOR

TIPO DE CONTRATO TOTAL 

TOTAL 
POR 

ESTADO

% DA 
AMOSTRA

ESTADO
REGIÃO 

SUL

RS

Conservação tradicional 2 21.880,56 83.666,86 66 28,2

141

234

CREMA 1ª Etapa 2 62.673,96 254.111,42 69 29,5

CREMA 2ª Etapa 5 73.186,73 183.938,34 6 2,6

SC

Conservação tradicional 2 21.880,56 83.666,86 21 9,0

34CREMA 1ª Etapa 2 62.673,96 254.111,42 7 3,0

CREMA 2ª Etapa 5 73.186,73 183.938,34 6 2,6

PR

Conservação tradicional 2 21.880,56 83.666,86 41 17,5

59CREMA 1ª Etapa 2 62.673,96 254.111,42 11 4,7

CREMA 2ª Etapa 5 73.186,73 183.938,34 7 3,0

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Já em relação aos dados de custos e dis-
tribuição dos tipos de contratos expostos na 
Tabela 2, cabe destacar que apesar da simila-
ridade entre os custos anuais de manutenção 
por quilômetro dos contratos de CREMA 1ª 
e 2ª Etapa, por decisão delegada aos gesto-
res do DNIT de cada Estado da região Sul, 
apenas uma parcela de segmentos rodoviários 
foram contemplados pela sequência progra-
mada dos contratos de CREMA 2ª Etapa. 
Não obstante, por meio da Tabela 2 também 
é possível observar a predominância da parce-
la de contratos do tipo conservação tradicio-
nal na manutenção de rodovias da região Sul, 
apesar das vantagens já consagradas para os 
contratos do tipo CREMA expostas anterior-
mente na seção referencial teórico. A parcela 
predominante dos contratos de conservação 
tradicional da região Sul representa 54,7% do 
número total de contratos, sendo esse tipo de 
contrato o mais utilizado no período investi-
gado com exceção do Estado do RS.

De modo a proporcionar a melhoria da 
gestão para o setor, a aplicação do SGP ao 
considerar as vantagens particulares de cada 
tipo de contrato, é uma ferramenta que pode 
ajudar os gestores na tomada de decisão do 
tipo mais adequado para a manutenção de ro-
dovias.

Comportamento estatístico dos 
custos contratuais

Custos de manutenção na unidade R$/km 
por ano

Na Figura 3, estão plotados os dados dos 
custos contratuais por Estado (em R$/km 
por ano) para os 3 tipos de contratos de ma-
nutenção, em função do VMDc ponderado 
do trecho rodoviário para o ano de início do 
contrato, possibilitando assim, tanto a análi-
se isolada dos custos contratuais bem como a 
análise do comportamento dos custos com a 
variação do VMDc.

Observou-se na Figura 3 um comporta-
mento muito aleatório dos custos de manu-
tenção, impossibilitando uma análise gráfica 
adequada e tornando necessária uma análise 
estatística do comportamento dos custos con-
tratuais. Desta forma, fundamentado na análi-
se dos custos contratuais de manutenção ilus-
trados na Figura 3, apresentam-se na Tabela 3 
os dados estatísticos obtidos, tais como média, 
dispersão e amplitude. Não obstante, de modo 
geral percebe-se que, os custos de manutenção 
tendem a depender diretamente da variação 
do VMDc ponderado do trecho, cujo grau de 
correlação está apresentado na Tabela 4.
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Ao analisar os dados da média dos custos, 
presentes na Tabela 3, para os contratos do 
tipo conservação tradicional dos 3 Estados, 
destaca-se a menor média para o Estado do 
PR (74.207,87), sendo 28,4% inferior a maior 
média que pertence ao RS (103.573,44). Para 
os contratos do tipo CREMA 1ª Etapa, a 
menor média está no RS (152.031,60), sendo 
19,8% inferior a maior média situada em SC 
(189.555,54). Já para os contratos de CREMA 
2ª Etapa, a menor média é em SC (140.505,70), 

sendo 25,3% inferior a maior média que per-
tence ao RS (188.065,06). Já ao cotejar os da-
dos da média expostos na Tabela 3 com os 
Limites Superiores (LS) dos CMGs, observa-
se que apenas a média para os contratos de 
conservação tradicional do RS (103.573,44) e 
SC (92.049,05) e para os contratos de CREMA 
2ª Etapa do RS (188.065,06) são maiores que 
o LS dos CMGs, destacando-se a média dos 
contratos de conservação tradicional do RS 
que supera em 23,8% o LS.

FIGURA 3 – CUSTOS DE MANUTENÇÃO (R$/KM POR ANO) EM FUNÇÃO DO VMDc PONDERADO

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.
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Em relação à classificação qualitativa para 
a dispersão, exposta na Tabela 3, destaca-se o 
emprego da classificação de Pimentel-Gomes 
(2009) obtida em função do Coeficiente de 
Variação dos custos contratuais. Os dados 
de dispersão presentes na Tabela 3 demons-
tram que todos os Estados e tipos de contrato 
apresentam classificação de Pimentel-Gomes 
(2009) variando de alta a muito alta, com ex-
ceção para os contratos do tipo CREMA 1ª 
Etapa de SC que detém classificação média. 
Ainda, destaca-se que a dispersão avaliada pelo 
Coeficiente de Variação dos custos contratuais 
para a conservação tradicional dos 3 Estados é 
sempre maior que a dispersão que ocorre para 
os demais tipos de contrato. Já para os dados 
de amplitude, observa-se convergência com 
os resultados obtidos para os dados de disper-
são, devendo ser destacada a relação Máximo/
Mínimo de 45,4 vezes para os contratos do 

tipo conservação tradicional do RS. Desta for-
ma, constatou-se significativa dispersão dos 
custos contratuais de manutenção, principal-
mente para os contratos do tipo conservação 
tradicional e CREMA 2ª Etapa do RS.

De acordo com o Manual do SGP do 
DNIT (2015), o Índice da Condição de 
Superfície (ICS) é um índice representativo 
da condição geral da superfície dos pavimen-
tos e indica a condição e qualidade da malha 
rodoviária de cada Estado. A Figura 4 ilustra 
a evolução do ICS do pavimento obtido no 
atual SGP do DNIT e os dados dos custos 
contratuais (em R$/km por ano) para os 3 
tipos de contrato de manutenção, entretanto 
os custos estão apresentados em função do 
ano de início do contrato, permitindo desta 
forma, a análise do comportamento dos cus-
tos contratuais ao longo do período de 2008 a 
2017 estudado.

FIGURA 4 – CUSTOS DE MANUTENÇÃO (R$/KM POR ANO) EM FUNÇÃO DO ANO DO CONTRATO E EVOLUÇÃO DO ICS

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.
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É possível perceber na Figura 4 que, para 
os contratos de conservação tradicional do 
RS e SC, os custos de manutenção dependem 
diretamente da variação do ano de início do 
contrato, mais fortemente a partir de 2013. A 
dependência descrita possivelmente ocorreu 
devido a alterações nos processos de gestão 
da manutenção rodoviária nestes Estados e 
contribuiu significativamente para elevar a 
média dos contratos de conservação tradicio-
nal do RS e SC, as quais são maiores que o LS 
dos CMGs. Todavia, com exceção ao Estado 
do PR, percebe-se na Figura 4 que o aumen-
to nos custos de manutenção coincide com 
inesperada piora na evolução do ICS. Ainda 
em relação ao ICS, o PR apresenta os melho-
res ICS do pavimento a partir de 2015 e foi o 
único Estado a demonstrar melhora crescente 
na sua evolução, o que leva a acreditar que o 
processo de amadurecimento da gestão deste 
Estado esteja mais avançado que os Estados 
de SC e RS.

Salienta-se que a análise do comportamen-
to dos custos contratuais com a variação do 
VMDc ponderado do trecho, bem como a 
análise do comportamento dos custos contra-
tuais com a variação do ano de início do con-

trato, ambos comportamentos ilustrados nas 
Figura 3 e 4, ocorreram por meio da observa-
ção da correlação estatística linear exposta na 
Tabela 4. A correlação apresentada refere-se 
ao coeficiente de correlação de Pearson (R), o 
qual, segundo Figueiredo Filho e Silva Júnior 
(2009), representa uma medida da associação 
linear entre variáveis que ocorre quando há 
um compartilhamento da variância entre es-
sas variáveis.

Em relação aos dados de correlação dos 
custos contratuais com a variação do VMDc 
ponderado presentes na Tabela 4, todos os 
Estados e tipos de contrato apresentam clas-
sificação de Pearson com proporcionalidade 
direta variando de desprezível a fraca, com 
exceção para os contratos do tipo CREMA 1ª 
Etapa de SC e CREMA 2ª Etapa de SC e PR 
que detém classificação moderada. Contudo, 
o resultado da classificação moderada obtida 
para tais tipos de contratos é pouco confiável, 
tendo em vista a presença de um número re-
duzido de contratos observados na Tabela 2 
e, ainda, com poucos anos de incidência no 
período de 2008 a 2017 conforme apresenta-
do na Figura 4.
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Considerando que o tráfego é o princi-
pal fator de influência na degradação do pa-
vimento, inesperadamente os resultados de 
correlação obtidos demonstram que os custos 
de manutenção dependem pouco da variação 
do VMDc, o que resultou no comportamento 
aleatório dos custos de manutenção em rela-
ção ao tráfego, observado anteriormente na 
Figura 3. Este comportamento mais aleatório 
também pode ser observado ao analisar por 
exemplo os Contratos “A1” e “A2” identifi-
cados na Figura 3. Estes dois contratos são 
do tipo conservação tradicional do RS e lo-
calizam-se num mesmo trecho rodoviário 
contratual, ou seja, os custos contratuais cor-
respondem a trechos coincidentes com mes-
mo tráfego. No entanto, o custo do Contrato 
“A2” (264.329,81) é 7,3 vezes maior que o 
custo do Contrato “A1” (36.156,03). 

A divergência entre custos, observada 
nos Contratos “A1” e “A2”, não é um caso 
isolado e muito menos um comportamen-
to apenas dos contratos de conservação do 
RS, visto que existem contratos na Figura 3 
com VMDc muito alto (exemplo do Contrato 
“B1”) com custos contratuais bem inferiores 
a de contratos com VMDc baixo (exemplo 
do Contrato “B2”). Mesmo com um tráfego 
muito inferior, apenas 9,9% do tráfego do 
Contrato “B1”, o custo do Contrato “B2” 
(233.770,93) é 2,3 vezes maior que o custo 
do Contrato “B1” (100.325,42). Ambos os 
Contratos “B1” e  “B2” exemplificados são 
do tipo CREMA 1ª Etapa e situam-se no RS. 
Este comportamento mais aleatório observa-
do, para os custos de manutenção em relação 
ao VMDc, diverge plenamente do Relatório 
técnico sobre o catálogo de soluções de ma-
nutenção do DNIT (2015), sinalizando para a 
necessidade de aperfeiçoar a gestão da manu-
tenção a partir da minimização de deficiências 
na aplicação do SGP.

Tendo em vista a elevada dispersão dos 
custos contratuais exposta na Tabela 3, alia-
da à acanhada dependência entre estes custos 
e à variação do VMDc observada na Tabela 4 
e, ainda, considerando o número reduzido de 
contratos em algumas faixas de tráfego, não foi 
possível inferir constatações relevantes para o 
comportamento dos custos contratuais em re-
lação às faixas de tráfego do VMDc apresenta-
das na Tabela 1, limitando desta forma, a análi-
se dos resultados apenas ao tipo de contrato de 
manutenção e Estado que o contrato pertence.

Já analisando os dados de correlação dos 
custos contratuais com a variação do ano de 
início do contrato apresentados na Tabela 4, 
não há convergência dos resultados entre os 
Estados e tipos de contrato. Na classificação 
de Pearson há predominância da proporciona-
lidade direta, apesar de que para os contratos 
do tipo CREMA 1ª Etapa do RS e CREMA 
2ª Etapa do PR a proporcionalidade é inversa, 
indicando nestes casos que os custos de ma-
nutenção tendem a reduzir com a variação do 
ano de início do contrato. Cabe ressaltar o re-
sultado da classificação moderada obtida para 
os contratos de conservação tradicional do RS 
e SC, já que são resultados confiáveis conside-
rando o número expressivo de contratos ob-
servados na Tabela 2, sinalizando desta forma, 
que estes custos de manutenção dependem da 
variação do ano de início do contrato.

Os exemplos dos Contratos “A1” e “A2” 
identificados na Figura 4, ambos do tipo con-
servação tradicional do RS, ilustram e corro-
boram a relação de dependência direta dos 
custos com o ano de início para este tipo de 
contrato. Apesar de corresponderem a trechos 
rodoviários coincidentes, o custo do Contrato 
“A2”, lavrado em 2016, é 7,3 vezes maior que 
o custo do Contrato “A1” lavrado no ano de 
2008. Em contrapartida, os Contratos “B1” 
e “B2” indicados na Figura 4, ambos do tipo 
CREMA 1ª Etapa do RS, exemplificam a re-
lação de proporcionalidade inversa dos custos 
com o ano de início para este tipo de contrato, 
na medida em que o custo do Contrato “B2”, 
lavrado em 2009, é 2,3 vezes superior ao custo 
do Contrato “B1” lavrado em 2015.

A Figura 5 ilustra como é o comportamen-
to dos custos contratuais em relação às faixas 
de custos vinculadas ao Limite Inferior (LI) e 
ao Limite Superior (LS) dos CMGs. Ao ana-
lisar a Figura 5, observa-se que para os con-
tratos de conservação tradicional, as situações 
mais críticas ocorrem no RS e SC, onde a 
maioria dos contratos, respectivamente 59,1% 
e 57,1%, estão acima do LS do CMG. Já no 
Estado do PR, o número de contratos acima 
do LS cai para 22,0%. 
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Mas analisando apenas o período mais recente de 2013 a 2017, percebem-se situações ainda 
mais críticas nos contratos de conservação tradicional, onde estes mesmos percentuais sobem 
de 59,1% para 82,6%, de 57,1% para 91,7% e de 22,0% para 27,8%, devido à forte elevação dos 
custos ocorrida nos contratos de conservação tradicional a partir de 2013. Analisando a relação 
Máximo/LS de forma isolada, destaca-se um contrato no PR que tem custo 3,7 vezes maior 
que o LS.

FIGURA 5 – % DO N° DE CONTRATOS NAS FAIXAS DE CUSTOS DOS LIMITES INFERIOR E SUPERIOR DOS CMGS

Fonte: Autores. Dados da pesquisa obtidos nas fontes citadas na metodologia.

Para os contratos do tipo CREMA 1ª Etapa, 
a pior situação ocorre no PR, onde 9,1% dos 
contratos estão acima do LS do CMG e a me-
lhor situação está em SC, onde todos os con-
tratos estão abaixo do LS. Ao analisar a relação 
Máximo/LS, observou-se um contrato no RS 
com custo 1,7 vezes maior que o LS. Nos con-
tratos de CREMA 2ª Etapa, a situação mais 
crítica está no PR, onde 42,9% dos contratos 
estão acima do LS e a situação menos crítica 
ocorre em SC, onde o número de contratos 
acima do LS cai para 16,7%. Analisando a re-
lação Máximo/LS, há um contrato no RS com 
custo 1,9 vezes maior que o LS.

Desta forma, convergem entre si, o com-
portamento aleatório observado na Figura 3 
e na Tabela 4 demonstrando que os custos 
dependem pouco da variação do tráfego e as 
situações críticas observadas nos custos con-
tratuais da Figura 5. Esta convergência nova-
mente corrobora a hipótese da necessidade 
de aperfeiçoar a gestão da manutenção e este 
aperfeiçoamento conduz a minimização de 
deficiências na aplicação do SGP pelo DNIT.


